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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 44/2020

de 19 de agosto

Sumário: Sexta alteração ao Decreto -Lei n.º 27 -C/2000, de 10 de março, que cria o sistema de 
acesso aos serviços mínimos bancários.

Sexta alteração ao Decreto -Lei n.º 27 -C/2000, de 10 de março, que cria o sistema de acesso 
aos serviços mínimos bancários

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à sexta alteração ao Decreto -Lei n.º 27 -C/2000, de 10 de março, alte-
rado pela Lei n.º 19/2011, de 20 de maio, pelo Decreto -Lei n.º 225/2012, de 17 de outubro, pela Lei 
n.º 66/2015, de 6 de julho, pelo Decreto -Lei n.º 107/2017, de 30 de agosto, e pela Lei n.º 21/2018, 
de 8 de maio, que cria o sistema de acesso aos serviços mínimos bancários, considerando as trans-
ferências através de aplicações de pagamento operadas por terceiros no conjunto das operações 
incluídas nos serviços mínimos bancários.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 27 -C/2000, de 10 de março

Os artigos 1.º e 3.º do Decreto -Lei n.º 27 -C/2000, de 10 de março, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 1.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]

a) [...]

i) [...]
ii) [...]
iii) [...]
iv) Operações incluídas: depósitos, levantamentos, pagamentos de bens e serviços, débitos 

diretos e transferências, incluindo ordens permanentes, no interior da União Europeia, e transfe-
rências através de aplicações de pagamento operadas por terceiros;

v) [...]

b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
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h) [...]
i) [...]
j) [...]

3 — [...]

Artigo 3.º

[...]

1 — [...]
2 — Encontram -se englobadas na comissão referida no número anterior as transferências 

intrabancárias, as transferências efetuadas através de caixas automáticos, 24 transferências inter-
bancárias, por cada ano civil, efetuadas através de homebanking, e 5 transferências, por cada mês, 
com o limite de 30 euros por operação, realizadas através de aplicações de pagamento operadas 
por terceiros.

3 — [...]»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao 120.º dia após a data da sua 
publicação.

Aprovada em 23 de julho de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 10 de agosto de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 12 de agosto de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

113492157 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 200/2020

de 19 de agosto

Sumário: Cria e regulamenta o Programa de Acessibilidades aos Serviços Públicos e na Via Pública.

O XXII Governo Constitucional assumiu, como grande desígnio da legislatura, a criação de um 
plano nacional de promoção da acessibilidade, com instrumentos, meios e estímulos adequados 
para acelerar, em articulação com os municípios, a adaptação dos espaços públicos, equipamentos 
coletivos, estabelecimentos, condomínios e habitações.

A promoção da acessibilidade constitui um fator fundamental na qualidade de vida das pessoas, 
sendo um meio imprescindível para garantir o pleno exercício dos direitos de cidadania inerentes 
a qualquer membro de uma sociedade democrática, contribuindo decisivamente para um maior re-
forço da inclusão social e uma maior participação cívica em todas as vertentes da vida comunitária.

Após o período do estado de emergência e o consequente levantamento progressivo das restri-
ções impostas, tornou -se necessário retomar a normalização da atividade das instituições e respostas 
sociais, através da implementação de um conjunto de regras e condições especiais de segurança na 
sua organização e funcionamento que permitam a prevenção e o combate à pandemia por COVID -19.

O Programa de Estabilização Económica e Social (PEES), aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 41/2020, de 6 de junho, veio estabelecer as medidas adequadas para o 
período temporal subsequente ao estado de emergência e à situação de calamidade, designada-
mente, a aprovação do Programa de Acessibilidades aos Serviços Públicos e na Via Pública, com 
o qual se pretende a operacionalização dos programas de acessibilidades aos edifícios públicos e 
na via pública, no sentido de garantir o acesso e o atendimento a todas as pessoas com deficiência.

Neste contexto, há que operacionalizar o arranque das intervenções no sentido de eliminar 
barreiras arquitetónicas e criar espaços com condições de acesso para todos nos serviços públicos 
da Administração Central.

Pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 4/2020, aprovada em Reunião de Conselho de 
Ministros de 30 de janeiro, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 25, de 5 de fevereiro de 
2020, foi criada a Estrutura de Missão para a Promoção das Acessibilidades, doravante designada 
por EMPA, na dependência do membro do Governo responsável pela área da inclusão das pessoas 
com deficiência, tendo por objetivos, entre outros, colaborar na implementação das normas técnicas 
de acessibilidade; formular recomendações aos municípios com vista à adaptação dos espaços, 
instalações e edifícios de que são proprietários, e prestar apoio e ministrar formação aos respeti-
vos técnicos municipais; assegurar a execução das ações conducentes à correção das barreiras 
arquitetónicas; prestar consultoria a técnicos e entidades na apreciação e elaboração de projetos 
de acessibilidade; acompanhar projetos em curso, nomeadamente através de parcerias entre as 
diferentes áreas governativas; dinamizar parcerias entre diferentes entidades, nomeadamente com 
a Ordem dos Arquitetos e a Ordem dos Engenheiros.

Nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 125/2017, de 4 de outubro, que alterou o Decreto -Lei 
n.º 163/2006, de 8 de agosto, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 125/2017, de 4 de outubro 
(que aprova o regime da acessibilidade aos edifícios e estabelecimentos que recebem público, via 
pública e edifícios habitacionais), foi constituída a Comissão para a Promoção das Acessibilidades 
(CPA), com a missão de efetuar o diagnóstico da situação atual das acessibilidades nos edifícios, 
instalações e espaços da administração central, local e institutos públicos que revistam a natureza 
de serviços personalizados e de fundos públicos.

O relatório elaborado pela CPA teve como objetivo essencial apresentar o resultado do trabalho 
desenvolvido com base no levantamento físico que privilegiou a verificação das condições físicas as-
sociadas a um percurso acessível nas instalações, edifícios ou frações cujo uso integre o atendimento 
ao público ou que receba público, por se tratar de situações em que a repercussão da acessibilidade 
é determinante no acesso das pessoas com mobilidade condicionada aos serviços públicos.
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Para a elaboração do relatório foi desenvolvido um questionário, num modelo simplificado, que 
permitisse a agilização do processo de recolha e análise dos respetivos resultados, privilegiando -se 
a caracterização dos equipamentos, organizada a partir da observação de espaços e canais vitais 
à circulação e utilização dos serviços, sendo ainda criada para o efeito uma aplicação informática 
dedicada ao suporte e à recolha da informação base, a qual permitisse a continuidade da recolha 
e do tratamento dos dados, mesmo após a conclusão da análise levada a efeito pela CPA.

Tendo por base os dados recolhidos para elaboração do relatório apresentado pela CPA, pode 
ser efetuado um trabalho de previsão dos montantes necessários para a eliminação das barreiras 
arquitetónicas existentes nos imóveis registados, visando a execução de um percurso acessível nas 
instalações, edifícios ou frações cujo uso integre o atendimento ao público ou que receba público.

No contexto atual, foi preciso encontrar um instrumento que nos permita, de forma célere (face 
ao horizonte temporal ser o final do ano de 2020), operacionalizar o Programa de Acessibilidades aos 
Serviços Públicos e na Via Pública, de modo a garantirmos que efetivamente são efetuadas obras 
de eliminação de barreiras que impedem o respetivo acesso por pessoas com mobilidade reduzida, 
tendo sido entendido que a EMPA, se encontra tecnicamente preparada para o efetivar.

Visando a operacionalização do referido Programa, através das conclusões do relatório acima 
citado, foram identificados os Ministérios e respetivos serviços e organismos com potenciais imó-
veis suscetíveis de intervenção imediata, que poderão ser objeto de candidaturas, apreciadas pela 
equipa técnica da EMPA, permitindo o financiamento das respetivas obras.

Em resposta a este novo desafio, é criado e regulamentado, pela presente portaria, o Programa 
de Acessibilidades aos Serviços Públicos e na Via Pública, adiante denominado PASPVP.

No que reporta ao financiamento público, o Programa de Acessibilidades aos Serviços Públi-
cos e na Via Pública é assegurado pelo Orçamento do Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., 
tendo por base transferências com origem no Orçamento da Segurança Social — Subsistema de 
Ação Social.

Assim:
Ao abrigo da Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2020, de 6 de junho, manda o Governo, 

pela Secretária de Estado da Inclusão das Pessoas com Deficiência, nos termos das competências 
delegadas pelo Despacho n.º 892/2020, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 22 
de janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

Pela presente portaria é criado e regulamentado o Programa de Acessibilidades aos Serviços 
Públicos e na Via Pública, adiante denominado PASPVP.

Artigo 2.º

Finalidade do PASPVP

O PASPVP tem por finalidade eliminar barreiras arquitetónicas e criar espaços com condições 
de acesso para todos nos serviços públicos da administração direta e indireta, visando a criação 
de um percurso acessível nas instalações, edifícios ou frações cujo uso integre o atendimento ao 
público ou que receba público.

Artigo 3.º

Âmbito Territorial

O PASPVP vigora no território continental.

Artigo 4.º

Entidade responsável pela gestão do PASPVP

O PASPVP será operacionalizado pela Estrutura de Missão para a Promoção das Acessibilida-
des, criada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 4/2020, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 25, de 5 de fevereiro de 2020.
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Artigo 5.º

Financiamento

1 — O PASPVP é financiado através do orçamento do Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., 
tendo por base transferências com origem no Orçamento da Segurança Social — Subsistema de 
Ação Social.

2 — A dotação orçamental do PASPVP é fixada em 10.000.000,00 € (dez milhões de euros).

Artigo 6.º

Regulamento

É aprovado o Regulamento do PASPVP, que consta do Anexo I à presente portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 7.º

Termo de Aceitação

A aceitação da decisão da concessão do apoio pelas entidades beneficiárias é feita mediante 
a assinatura de termo de aceitação, conforme modelo do Anexo II à presente portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 8.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

A Secretária de Estado da Inclusão das Pessoas com Deficiência, Ana Sofia Pedroso Lopes 
Antunes, em 14 de agosto de 2020.

ANEXO I

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE ACESSIBILIDADES AOS SERVIÇOS PÚBLICOS E NA VIA PÚBLICA

(a que se refere o artigo 6.º)

1 — Âmbito
O presente Regulamento define as condições de acesso ao Programa de Acessibilidades aos 

Serviços Públicos e na Via Pública, bem como os termos do respetivo financiamento.
2 — Entidade Competente
Estrutura de Missão para Promoção das Acessibilidades, adiante designada por EMPA.
3 — Objetivos e Prioridades
Promover a acessibilidade aos cidadãos com mobilidade condicionada, mediante a eliminação 

de barreiras arquitetónicas no edificado afeto aos organismos da administração pública, na forma 
direta e indireta, que realize atendimento ao público ou que receba público, perspetivando a criação 
de espaços com condições de acesso para todos.

4 — Tipologia de operações
Tipologias de operações, nos termos das «Normas técnicas para melhoria da acessibilidade 

das pessoas com mobilidade condicionada» prevista no anexo do Decreto -Lei n.º 163/2006, de 8 
de agosto, na sua versão atual:

i) Rampas de acesso aos edifícios;
ii) Vãos de acesso ao edifício;
iii) Balcões de atendimento;
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iv) Instalações sanitárias adaptadas;
v) Salas de atendimento reservado;
vi) Salas de atendimento coletivo;
vii) Plataformas;
viii) Ascensores;
ix) Escadas;
x) Circulações;
xi) Trabalhos associados, indissociáveis e imprescindíveis para a execução dos anteriores.

5 — Natureza dos beneficiários
5.1 — No âmbito do presente Regulamento, são entidades beneficiárias:

i) 1.ª fase de candidaturas: as entidades da administração direta e indireta do Estado, cujas 
necessidades de eliminação de barreiras arquitetónicas foram mais expressivas no relatório apre-
sentado pela Comissão para Promoção de Acessibilidades (constituída ao abrigo do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 125/2017, de 4 de outubro), em janeiro de 2020, cuja previsão se consubstancia 
nos seguintes termos: 

Ministério Entidade Montante

MTSSS . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ISS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.331.058,02 €

2.150.170,65 €IEFP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 712.457,34 €
ACT  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106.655,29 €

MCTES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ensino Superior  . . . . . . . . . . . . . . . 273.037,54 € 273.037,54 €

M Economia . . . . . . . . . . . . . . .
ASAE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81.058,02 €

217.576,79 €IAPMEI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59.726,96 €
Turismo de Portugal . . . . . . . . . . . . 76.791,81 €

MAI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.386.518,77 € 1.659.556,31 €
GNR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 273.037,54 €

MF  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
SG  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.266,21 €

1.804.607,51 €IGF  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.798,63 €
SSAP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68.259,39 €
AT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.719.283,28 €

MC  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DGPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127.986,35 € 127.986,35 €
MS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.302.047,78 € 3.767.064,85 €

ARS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 465.017,06 €
Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.000.000,00 €

 ii) 2.ª fase de candidaturas: todas as entidades da administração direta e indireta do Estado, 
visando a utilização de saldo não utilizado, após finalização de candidaturas apresentadas na 
primeira fase, no caso de os serviços convidados não apresentarem candidaturas para o efeito, 
ou apresentando candidaturas, a adjudicação da obra seja efetivada por montantes inferiores aos 
previstos.

6 — Área geográfica de aplicação
Território nacional continental.
7 — Apresentação de Candidaturas

A — 1.ª fase:

i) Convite para candidatura às entidades identificadas em 5.1, alínea i), deste regulamento;
ii) Candidatura das entidades convidadas, no prazo de 15 dias seguidos, após receção do 

convite remetido pela EMPA;

}

}
}

}

}

{
{
{

{
{
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iii) Candidatura com entrega da documentação abaixo indicada:

a) Formulário de candidatura, disponibilizado pela EMPA, devidamente preenchido,
b) Estudo prévio, individualizado por obra, composto pela memória descritiva, contendo ele-

mentos identificados no modelo, designadamente, identificação e descrição do imóvel, bem como 
elementos registrais e matriciais existentes; área objeto das operações de intervenção; âmbito, 
conteúdo e calendarização das operações de intervenção; localização do edifício, com identificação 
da rua e do número de polícia; levantamento fotográfico das áreas de intervenção; fotografias do 
exterior do edifício; custo estimado da intervenção com discriminação das operações e indicação 
do montante da comparticipação financeira a que se candidata;

c) Cronograma físico e financeiro da obra, com garantia de execução da obra até final do ano 
de 2020;

d) Prova de disponibilidade orçamental para a execução da obra, quando não se candidate 
ao financiamento da totalidade do valor da obra.

B — 2.ª fase (dependente de disponibilidade financeira verificada após seriação das candi-
daturas da 1.ª fase):

a) Candidatas: entidades da administração direta e indireta do Estado que apresentem ne-
cessidades de eliminação de barreiras para assegurar a acessibilidade aos edifícios sob sua 
responsabilidade;

b) Candidatura, no prazo de 15 dias seguidos, após receção do convite remetido pela EMPA 
às secretarias -gerais dos ministérios, apresentando o saldo não utilizado na 1.ª fase;

c) Candidatura com entrega da documentação requerida para a 1.ª fase;

8 — Regras e limites à exigibilidade da despesa:

a) Despesas elegíveis: Obras relativas à promoção de condições de acessibilidade a pessoas 
com mobilidade condicionada.

b) Despesas não elegíveis: Obras não relacionadas com a promoção de condições de aces-
sibilidade a pessoas com mobilidade condicionada.

9 — Limite às candidaturas:

a) 1.ª fase: Valores disponíveis plasmados no ponto 5.1, alínea i) do presente regulamento, 
definido por ministério e/ou organismo.

b) 2.ª fase: Utilização do saldo (se verificado) após seriação das candidaturas da 1.ª fase.

10 — Modalidades e Procedimentos para apresentação das candidaturas
A apresentação das candidaturas é efetuada através de formulário disponibilizado pela EMPA, 

acompanhado dos documentos referidos no n.º 7 do presente regulamento, remetido para o ende-
reço eletrónico, EMPA -promocaoacessibilidade -sp@empa.pt, até às 18 horas do 15.º dia, contado 
após receção de convite para apresentação de candidatura emitido pela EMPA.

11 — Procedimentos de análise e decisão das candidaturas:

a) As candidaturas apresentadas na 1.ª fase serão apreciadas pela equipa técnica da EMPA, sendo 
a decisão fundamentada sobre o financiamento a atribuir, proferida por despacho do Coordenador da 
EMPA, num prazo máximo de 30 dias seguidos, a contar da respetiva apresentação da candidatura.

b) O prazo, referido na alínea anterior, suspende -se quando sejam solicitados ao candidato 
quaisquer esclarecimentos, informações ou documentos, durante o período que for concedido para 
o efeito.

c) A suspensão acima referida só poderá ocorrer uma vez.
d) A não apresentação pelo candidato, no prazo de 10 dias seguidos, dos esclarecimentos, 

informações ou documentos solicitados, determina a análise da candidatura apenas com os ele-
mentos disponíveis.
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e) Sem prejuízo da aplicação das alíneas anteriores às candidaturas em 2.ª fase, em caso de 
não haver saldo no PASPVP para cobertura financeira de todas as candidaturas apresentadas, serão 
priorizadas as que privilegiem obras que viabilizem acesso ao interior do edifício, designadamente, 
rampas, plataformas e portas e átrios de entrada.

12 — Aceitação da decisão:

a) A aceitação da decisão da concessão do apoio é feita mediante a assinatura de termo de 
aceitação, conforme modelo do Anexo II.

b) A decisão de aprovação caduca caso não seja assinado o termo de aceitação no prazo 
máximo de 10 dias seguidos, a contar da data da notificação da decisão, salvo motivo justificado 
e não imputável ao candidato.

13 — Transferências dos montantes atribuídos:

i) Permitindo salvaguardar a falta de liquidez das entidades para a execução das obras em 
apreço, poderá ser efetivada a transferência dos montantes financiados para as entidades benefi-
ciárias, com o despacho de adjudicação, quando recorram a formação de contratos de empreita-
das de obras públicas, por concurso público, por consulta prévia, com convite a pelo menos três 
entidades, quando o valor do contrato for inferior a € 150 000 (cento e cinquenta mil euros) ou por 
ajuste direto, quando o valor do contrato for inferior a € 30 000 (trinta mil euros).

ii) No caso de a entidade beneficiária recorrer a formação de um contrato de empreitadas de 
obras públicas, por ajuste direto simplificado, cujo preço contratual não seja superior a € 10 000 
(dez mil euros), nos termos do artigo 128.º do Código dos Contratos Públicos, a transferência será 
efetivada com entrega da fatura.

14 — Vistoria e Fiscalização da obra:

i) No prazo de 30 dias seguidos, após a execução da obra financiada, a entidade beneficiária 
remete para a EMPA, para o endereço eletrónico, EMPA -promocaoacessibilidade -sp@empa.pt, 
fotografias do local ou locais intervencionados;

ii) A equipa técnica da Estrutura de Missão para a Promoção das Acessibilidades, após a 
execução da obra, poderá efetuar vistoria presencial aos locais intervencionados para confirmação 
da sua efetiva realização.

15 — Incumprimento
As situações declaradas nos termos do presente regulamento, sujeitas a fiscalização, pela 

equipa técnica da EMPA, em caso de não execução integral da obra financiada, podem dar origem 
à restituição das quantias indevidamente recebidas.

16 — Tratamento de Dados Pessoais
Os candidatos devem assegurar o cumprimento das regras do Regulamento Geral de Proteção 

de Dados, aprovado pelo Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
27 de abril de 2016, relativamente a dados pessoais que disponibilizem para efeitos de candidatura 
e de projeto.

ANEXO II

(a que se refere o artigo 7.º)

Termo de Aceitação

(ministério/organismo/instituto), legalmente representado por..., e com poderes para o ato, 
declara para os devidos e legais efeitos que tomou conhecimento da decisão da concessão do 
apoio financeiro para a eliminação de barreiras arquitetónicas no edificado afeto, perspetivando a 
criação de espaços com condições de acesso para todos, no âmbito da respetiva candidatura ao 
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Programa de Acessibilidades aos Serviços Públicos e na Via Pública, desenvolvido e operacio-
nalizado pela Estrutura de Missão para a Promoção das Acessibilidades (EMPA), nos termos da 
Portaria n.º ..., e que a mesma é aceite nos seus precisos termos, obrigando -se, por esta via ao 
seu integral cumprimento.

Mais declara:

a) Que assume o compromisso de executar integralmente a obra, objeto de candidatura ao 
Programa de Acessibilidades aos Serviços Públicos e na Via Pública, nos termos exatamente 
previstos e cujo financiamento foi aprovado pela Estrutura de Missão para a Promoção das Aces-
sibilidades;

b) A obra aprovada e financiada refere -se a (escolher o que se adequa):

i) Rampas de acesso aos edifícios;
ii) Vãos de acesso ao edifício;
iii) Balcões de atendimento;
iv) Instalações sanitárias adaptadas;
v) Salas de atendimento reservado;
vi) Salas de atendimento coletivo;
vii) Plataformas;
viii) Ascensores;
ix) Escadas;
x) Circulações;
xi) Trabalhos associados, indissociáveis e imprescindíveis para a execução dos anteriores;

c) Que o montante global do financiamento é de €…;
d) Que tem conhecimento que o montante do financiamento será transferido para o IBAN... 

com o despacho de adjudicação da obra/com a entrega da fatura (escolher a opção adequada ao 
valor da obra);

e) Que o prazo de execução da obra financiada é de... dias;
f) Que tem conhecimento que no prazo de 30 dias seguidos, após a execução da 

obra financiada, deverá remeter para a EMPA, através do endereço eletrónico, EMPA-
-promocaoacessibilidade -sp@empa.pt, fotografias do local ou locais intervencionados, sem pre-
juízo da equipa técnica da Estrutura de Missão para a Promoção das Acessibilidades, poder 
efetuar vistoria presencial aos locais intervencionados para confirmação da sua efetiva realização;

g) Que tem conhecimento que a não execução da obra financiada implica a reposição das 
verbas recebidas;

h) Que garante o cumprimento das regras do Regulamento Geral de Proteção de Dados, 
aprovado pelo Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril 
de 2016, relativamente a dados pessoais que disponibilize para efeitos de candidatura e de projeto.

A entidade beneficiária
...

Lisboa, …de...de...

113499294 
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Portaria n.º 201/2020

de 19 de agosto

Sumário: Alteração do Regulamento do Regime de Apoio aos Investimentos em Portos de Pesca, 
Locais de Desembarque, Lotas e Abrigos, do Programa Operacional (PO) Mar 2020, 
para Portugal Continental, aprovado em anexo à Portaria n.º 57/2016, de 28 de março.

A Portaria n.º 57/2016, de 28 de março, aprovou o Regulamento do Regime de Apoio aos Inves-
timentos em Portos de Pesca, Locais de Desembarque, Lotas e Abrigos, do Programa Operacional 
(PO) Mar 2020, para Portugal Continental, ao abrigo da prioridade da União Europeia estabelecida 
no n.º 1 do artigo 6.º do Regulamento (UE) n.º 508/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 15 de maio de 2014, relativo ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas.

De acordo com o n.º 2 do artigo 10.º do citado Regulamento, o limite máximo dos apoios pú-
blicos atribuíveis neste domínio é de 6 500 000 euros por operação.

Por sua vez, o artigo 19.º do mesmo diploma determina que das alterações técnicas à operação 
não pode resultar o aumento do apoio público.

A experiência na aplicação do mencionado Regulamento tem revelado, porém, que os inves-
timentos em infraestruturas, sobretudo os de maior dimensão, sofrem muitas vezes alterações 
relevantes, com impacto no respetivo custo global, seja na fase de adjudicação da obra, em que 
a volatilidade do mercado da construção civil por vezes determina custos acrescidos face aos ini-
cialmente previstos, seja na fase da respetiva execução, em que a especialidade e complexidade 
das obras portuárias determina adaptações técnicas ao projeto inicial e o incremento de custos 
inerentes a trabalhos complementares.

Nesse enquadramento e considerando que a pandemia de COVID -19 veio limitar a capacidade 
de investimento dos operadores económicos do setor e também das autoridades nacionais com 
responsabilidades em áreas portuárias, importa criar condições para que as operações financiadas 
ao abrigo da Medida de Apoio aos Investimentos em Portos de Pesca, Locais de Desembarque, 
Lotas e Abrigos do Programa Operacional Mar 2020, particularmente as de maior envergadura e 
por natureza mais estruturantes, cuja decisão está reservada ao membro do Governo responsável 
pela área do mar, possam ser plenamente executadas e os inerentes objetivos cumpridos.

Justifica -se, assim, introduzir alguns ajustamentos ao regulamento específico da aludida medida 
de apoio, de molde a abrir a possibilidade de as alterações a projetos com investimento elegível 
associado igual ou superior a 2 500 000 euros poderem envolver o aumento do apoio público e 
de este ser superior a 6 500 000 euros, condicionando -a, porém, à existência de disponibilidade 
orçamental do programa para o efeito. Assim como, possibilidade de alterações a projetos poderem 
envolver o aumento do apoio público, independentemente do investimento elegível que lhes esteja 
associado, desde que o beneficiário da operação disponha de outra(s) operação(ões) aprovada(s) 
ao abrigo do presente regime em que desista, total ou parcialmente, do apoio que lhe está atribuído, 
em montante igual ou superior ao do aumento de apoio pretendido.

Uma vez que as alterações regulamentares a que se procede não introduzem disposições 
suscetíveis de afetar de modo direto e imediato direitos ou interesses legalmente protegidos dos 
cidadãos, dispensa -se a sua submissão a prévia consulta pública, nos termos do artigo 100.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, 
de 27 de outubro, e no uso da delegação de competências conferidas pelo Despacho n.º 47/2020, 
de 20 de dezembro de 2019, do Ministro do Mar, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 2, 
de 3 de janeiro de 2020, manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Pescas o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à alteração do Regulamento do Regime de Apoio aos Inves-
timentos em Portos de Pesca, Locais de Desembarque, Lotas e Abrigos, do Programa Opera-
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cional (PO) Mar 2020, para Portugal Continental, aprovado em anexo à Portaria n.º 57/2016, 
de 28 de março.

Artigo 2.º

Alteração ao Regulamento do Regime de Apoio aos Investimentos em Portos de Pesca, Locais de Desembarque, 
Lotas e Abrigos, do Programa Operacional (PO) Mar 2020, para Portugal Continental

Os artigos 10.º e 19.º do Regulamento do Regime de Apoio aos Investimentos em Portos de 
Pesca, Locais de Desembarque, Lotas e Abrigos, do Programa Operacional (PO) Mar 2020, para 
Portugal Continental, aprovado pela Portaria n.º 57/2016, de 28 de março, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 10.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — Excecionalmente, o limite máximo dos apoios públicos previsto no número anterior pode 

ser excedido quando tal se justifique em função de uma alteração à operação aprovada, enqua-
drada no n.º 2 do artigo 19.º

Artigo 19.º

[...]

1 — Podem ser admitidas alterações técnicas à operação, desde que delas não resulte o 
aumento do apoio público e se mantenha o objetivo do projeto aprovado, seguindo -se o disposto 
no artigo 22.º, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — Caso as alterações técnicas impliquem acréscimo de custos, pode ser considerado o 
aumento do apoio público desde que observadas as seguintes condições:

a) Esteja em causa uma operação com um investimento elegível associado igual ou superior 
a 2 500 000 euros;

b) As alterações e necessidade de aumento do apoio público sejam devidamente justificadas;
c) O acréscimo de custos respeite a despesas elegíveis;
d) As alterações em causa estejam em conformidade com as regras da contratação pública; e
e) Exista disponibilidade financeira para acomodar o aumento de apoio solicitado.

3 — As condições previstas nas alíneas a) e e) do número anterior são dispensadas no caso 
de a entidade beneficiária ter outra(s) operação(ões) aprovada(s) ao abrigo do presente regime em 
que desista, total ou parcialmente, do apoio que lhe está atribuído, em montante igual ou superior 
ao do aumento de apoio pretendido.»

Artigo 3.º

Republicação

É republicado, na sua redação atual, em anexo à presente portaria, o Regulamento do Regime 
de Apoio aos Investimentos em Portos de Pesca, Locais de Desembarque, Lotas e Abrigos, do 
Programa Operacional (PO) Mar 2020, para Portugal Continental, que consta em anexo da Portaria 
n.º 57/2016, de 28 de março

Artigo 4.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, sendo as alterações 
por ela introduzidas aplicáveis a operações aprovadas, desde que ainda não concluídas.

O Secretário de Estado das Pescas, José Apolinário Nunes Portada, em 7 de agosto de 2020.
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ANEXO

REGULAMENTO DO REGIME DE APOIO AOS INVESTIMENTOS EM PORTOS DE PESCA,
LOCAIS DE DESEMBARQUE, LOTAS E ABRIGOS,

DO PROGRAMA OPERACIONAL (PO) MAR 2020, PARA PORTUGAL CONTINENTAL

Artigo 1.º

Âmbito

O presente regulamento estabelece o Regime de Apoio aos Investimentos em Portos de 
Pesca, Locais de Desembarque, Lotas e Abrigos, do Programa Operacional (PO) Mar 2020, para 
Portugal Continental.

Artigo 2.º

Objetivos

Os apoios previstos no presente regulamento têm como finalidade:

a) Aumentar a qualidade, o controlo e a rastreabilidade dos produtos desembarcados;
b) Aumentar a eficiência energética;
c) Contribuir para a proteção do ambiente;
d) Melhorar as condições de segurança e de trabalho;
e) Facilitar o cumprimento da obrigação de desembarque das capturas de acordo com as 

regras da Política Comum das Pescas;
f) Acrescentar valor a componentes subutilizadas das capturas.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos de aplicação do presente regulamento, e sem prejuízo do disposto no artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, entende -se por:

a) «Empresa», qualquer pessoa singular ou coletiva que, independentemente da sua forma 
jurídica, exerce uma atividade económica;

b) «Abrigo», local da costa reconhecido como tal pelas autoridades competentes, onde uma 
embarcação de pesca pode encontrar refúgio e os pescadores podem embarcar e desembarcar 
em segurança;

c) «Micro, pequenas e médias empresas (PME)», as definidas como tal na Recomendação 
n.º 2003/361/CE, de 6 de maio de 2003.

Artigo 4.º

Tipologia de operações

São suscetíveis de apoio ao abrigo do presente regulamento as seguintes operações:

a) Modernização de infraestruturas e/ou de instalações terrestres dos portos, lotas, postos de 
vendagem, locais de desembarque e abrigos, que facilitem a obrigação de desembarcar todas as 
capturas;

b) Aquisição e modernização de equipamentos em portos, lotas, postos de vendagem, locais 
de desembarque e abrigos que facilitem a obrigação de desembarcar todas as capturas;

c) Aquisição, requalificação ou modernização de instalações ou equipamentos para armaze-
namento e tratamento de desperdícios, ou que contribuam para a redução das rejeições;

d) Aquisição e instalação de meios ou equipamentos de conservação de componentes subu-
tilizadas das capturas;
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e) Investimentos que visem aumentar a qualidade, o controlo e a rastreabilidade dos produtos 
desembarcados;

f) Investimentos que visem aumentar a eficiência energética;
g) Investimentos que contribuam para proteção do ambiente, incluindo instalações de recolha 

de detritos e lixo marinho;
h) Investimentos que melhorem as condições de segurança e de trabalho nos portos, lotas, 

postos de vendagem, locais de desembarque e abrigos;
i) Construção ou modernização de abrigos.

Artigo 5.º

Elegibilidade das operações

1 — Podem beneficiar de apoios ao abrigo do presente regulamento as operações que:

a) Não estejam materialmente concluídas, ou totalmente executadas, à data de apresentação 
da respetiva candidatura, independentemente de todos os pagamentos correspondentes terem 
sido efetuados pelo beneficiário;

b) Estejam enquadradas num plano plurianual de investimentos neste domínio, aprovado pela 
entidade competente;

c) Visem os objetivos previstos no artigo 2.º e se enquadrem numa das tipologias elencadas 
no artigo anterior;

d) Prevejam um investimento elegível de valor igual ou superior a € 10 000,00.

2 — Não são elegíveis operações relativas à construção de novos portos, novos locais de 
desembarque e novas lotas, sem prejuízo dos investimentos relativos a deslocalização de in-
fraestruturas quando a necessidade de alteração resulte de condições objetivas, devidamente 
fundamentadas.

Artigo 6.º

Tipologia de beneficiários

Podem apresentar candidaturas ao abrigo do presente regulamento:

a) Pessoas singulares ou coletivas de direito privado, cujo objeto social se enquadre nas ati-
vidades do sector da pesca;

b) Organizações de produtores da pesca ou associações de armadores e pescadores, sem 
fins lucrativos;

c) Entidades públicas, da administração central, direta ou indireta, ou entidades de capitais públi-
cos, com atribuições e responsabilidades na administração marítimo -portuária ou na área da pesca;

d) Autarquias locais.

Artigo 7.º

Elegibilidade dos beneficiários

Sem prejuízo do disposto no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, apenas 
são elegíveis os beneficiários que:

a) Disponham dos meios financeiros necessários ao desenvolvimento da operação;
b) Enquadrando -se na alínea a) do artigo anterior, detenham uma capacidade económica e 

financeira equilibrada, de acordo com o anexo I ao presente regulamento, do qual faz parte inte-
grante, exceto nos casos em que essa apreciação não é exigida nos termos do artigo 13.º
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Artigo 8.º

Elegibilidade das despesas

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, 
são elegíveis as seguintes despesas com:

a) A recuperação, aquisição e montagem de cais ou estruturas flutuantes;
b) A construção, recuperação e ampliação de cais, rampas de varagem, terraplenos, muros, 

enrocamentos e elementos prefabricados de proteção, bem como a execução de dragagens que 
constituam parte do investimento;

c) A aquisição e montagem de meios e equipamentos de movimentação e manuseamento dos 
produtos da pesca, de atracação, de varagem e de alagem das embarcações de pesca;

d) A construção ou adaptação de edifícios ou de instalações desde que não sejam novos 
portos, novos locais de desembarque nem novas lotas;

e) A aquisição e montagem de equipamentos que beneficiem as condições de desembarque, 
movimentação, primeira venda, tratamento e armazenagem de produtos da pesca;

f) A ampliação, requalificação e modernização de lotas e de outras estruturas ligadas à primeira 
venda de produtos da pesca e da aquicultura;

g) A construção e requalificação de armazéns de aprestos, bem como a aquisição de conten-
tores para guardar redes e aprestos de pesca;

h) A implantação de instalações e equipamentos específicos para o controlo higiossanitário e 
rastreabilidade dos produtos da pesca e da aquicultura;

i) A aquisição e instalação de meios e equipamentos destinados a garantir as exigências de 
ordem técnico -funcional, higiossanitária e os regimes de temperatura, de acordo com a natureza 
do pescado, em toda a cadeia de frio;

j) A Aquisição de sistemas e equipamentos de movimentação interna e de armazenagem 
paletizada;

k) A aquisição e requalificação de sistema e equipamentos para o fabrico e silagem de gelo;
l) A aquisição de sistemas e equipamentos contra -incêndios, de controlo e segurança, de 

comunicação, de gestão informatizada e telemáticos;
m) Os meios e equipamentos das redes de água salubre, doce ou salgada, saneamento, 

comunicações, eletricidade e combustíveis, incluindo os dirigidos para a gestão racional da 
água e para a gestão e valorização da componente energética, contemplando as energias 
renováveis;

n) Os meios e equipamentos que melhorem as condições de limpeza e ambientais, nomeada-
mente a recolha, a armazenagem e tratamento de resíduos sólidos e efluentes líquidos, produzidos 
pela atividade do sector da pesca, incluindo a construção de estações de pré -tratamento de águas 
residuais ou de estações de tratamento de águas residuais;

o) Os equipamentos e sistemas informáticos destinados aos leilões em lota, ao controlo do 
pescado e à rastreabilidade;

p) Os contentores isotérmicos para transporte e armazenagem de pescado e de gelo hídrico;
q) A plantação de árvores e arbustos para operações de proteção do ambiente na área do 

porto e núcleo de pesca;
r) As obras de pavimentação ou de readaptação das redes viárias na zona afeta à área da 

pesca no porto ou núcleo de pesca;
s) A aquisição de meios de logística para assegurar a transferência de pescado dos locais de 

desembarque para as lotas, incluindo meios de transporte sob temperatura dirigida, aprovados e 
certificados nos termos do Acordo Internacional de Transportes de Produtos Perecíveis sob Tem-
peratura Dirigida (ATP);

t) As auditorias, estudos e projetos técnico -económicos, de impacte ambiental ou de execução, 
cadernos de encargos e respetivos programas de concurso, referentes às empreitadas a realizar;

u) A fiscalização de obras, desde que realizada por uma entidade externa ao empreiteiro e 
ao promotor;
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v) Os custos associados às garantias exigidas pela Autoridade de Gestão no âmbito da exe-
cução das operações.

2 — O montante da despesa elegível prevista na alínea s) do número anterior não pode ultra-
passar 20 % das despesas elegíveis previstas nas alíneas a) a r) do mesmo número.

3 — As despesas com estaleiros de obras não podem ultrapassar 10 % das despesas elegíveis 
referentes à empreitada.

4 — O montante global das despesas elegíveis previstas nas alíneas t) a v) do n.º 1 não pode 
ultrapassar 10 % das restantes despesas elegíveis.

5 — São consideradas não elegíveis as seguintes despesas:

a) Construção de novos portos, novos locais de desembarque e novas lotas;
b) Aquisição de equipamento para áreas não inseridas no âmbito do projeto apresentado, 

material e mobiliário de escritório e telemóveis;
c) Obras provisórias não diretamente ligadas à execução das operações;
d) Aquisição de sistemas, equipamentos e materiais em segunda mão;
e) Trabalhos e equipamentos de embelezamento e de manutenção, nomeadamente arranjo de 

espaços verdes, com exceção do previsto na alínea q) do n.º 1, instalação de campos desportivos, 
adequação de espaços para espetáculos, instalação de bares, aquisição de vídeos e televisões, 
com exceção do previsto na alínea m) do n.º 1, instalação de imagens de marca e logótipos e de 
equipamentos de recreio;

f) Equipamentos e sistemas informáticos exclusivamente destinados ao apoio administrativo 
e contabilístico;

g) De funcionamento ou materiais consumíveis;
h) Encargos financeiros, à exceção dos previstos na alínea v) do n.º 1, bancários e administra-

tivos, transferência de propriedade de uma empresa, constituição de fundo de maneio, pagamento 
de taxas e multas, despesas notariais, jurídicas, judiciais ou contabilísticas;

i) Relacionadas com o comércio retalhista.

6 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, podem ser consideradas elegíveis 
outras despesas desde que imprescindíveis à realização dos objetivos subjacentes à operação e 
aprovadas pelo gestor.

Artigo 9.º

Taxas de apoio

1 — A taxa de apoio público para as operações apresentadas ao abrigo do presente regime 
é de 50 % das despesas elegíveis da operação, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — A taxa de apoio público prevista no número anterior é elevada para:

a) 60 %, no caso de a operação ser executada por uma associação enquadrada na alínea b) 
do artigo 6.º;

b) 75 %, no caso de a operação ser executada por uma organização de produtores, enqua-
drada na alínea b) do artigo 6.º;

c) 100 %, no caso de:

i) O beneficiário ser um organismo de direito público ou uma empresa encarregada da gestão 
de serviços de interesse económico geral, na aceção do artigo 106.º, n.º 2, do Tratado de Funcio-
namento da União Europeia, sempre que a ajuda for concedida para a gestão desses serviços; ou

ii) A operação ser de interesse coletivo, ser executada por beneficiário coletivo enquadrada na 
alínea b) do artigo 6.º e possuir características inovadoras, se for caso disso, a nível local.

3 — No caso de a operação ser executada por empresas não abrangidas pela definição de 
PME, a taxa de apoio público é de 30 %.
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Artigo 10.º

Natureza e montante dos apoios públicos

1 — Os apoios públicos previstos no presente regime revestem a forma de subvenção não 
reembolsável.

2 — O limite máximo dos apoios públicos é de € 6 500 000,00 por operação.
3 — Excecionalmente, o limite máximo dos apoios públicos previsto no número anterior pode 

ser excedido quando tal se justifique em função de uma alteração à operação aprovada, enqua-
drada no n.º 2 do artigo 19.º

Artigo 11.º

Apresentação das candidaturas

1 — São estabelecidos períodos para apresentação de candidaturas, de acordo com o plano de 
abertura de candidaturas previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 
12 de setembro, sendo o mesmo divulgado no portal do Portugal 2020, em www.portugal2020.pt, e 
no portal do Mar 2020, em www.mar2020.pt, e publicitado em dois órgãos de comunicação social.

2 — A apresentação das candidaturas efetua -se nos termos do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, através da submissão de formulário eletrónico disponível no por-
tal do Portugal 2020, em www.portugal2020.pt, ou no portal do Mar 2020, em www.mar2020.pt, 
e estão sujeitos a confirmação eletrónica, considerando -se a data de submissão como a data de 
apresentação da candidatura.

3 — O regime -regra previsto nos números anteriores não prejudica a possibilidade de os anún-
cios, referidos no artigo seguinte, fixarem, quando tal se justifique, forma diversa de apresentação 
de candidaturas.

Artigo 12.º

Anúncios

1 — Os anúncios dos períodos de apresentação das candidaturas são aprovados pelo gestor, 
e podem, sem prejuízo do disposto no presente regulamento, prever, nomeadamente:

a) Os objetivos e as prioridades visadas;
b) A tipologia das atividades a apoiar;
c) A dotação orçamental a atribuir;
d) O número máximo de candidaturas admitidas por beneficiário;
e) Os critérios de seleção e os respetivos fatores, fórmulas, ponderação e critério de desempate, 

em função dos objetivos e prioridades fixados, bem como a pontuação mínima para seleção;
f) A forma, o nível e os limites dos apoios a conceder, respeitando o disposto no artigo 10.º

2 — Os anúncios dos períodos de apresentação das candidaturas são divulgados no portal 
do Portugal 2020, em www.portugal2020.pt, e no portal do Mar 2020, em www.mar2020.pt, e pu-
blicitados em dois órgãos de comunicação social.

Artigo 13.º

Seleção das candidaturas

1 — Para efeitos de concessão de apoio financeiro, as candidaturas no âmbito deste regime 
de apoio são selecionadas e ordenadas de acordo com as seguintes regras:

a) Em função do valor da pontuação final (PF) resultante da aplicação da seguinte fórmula:

PF = 0,4 AT + 0,2 VE + 0,4 AE
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b) A forma de cálculo das pontuações da AT (apreciação técnica), da VE (apreciação económico-
-financeira) e da AE (apreciação estratégica) é definida no anexo II ao presente regulamento, do 
qual faz parte integrante;

c) A apreciação económica e financeira não é exigível quando se trate de candidaturas cujo in-
vestimento elegível seja inferior a € 100 000,00, ou de candidaturas apresentadas pelos beneficiários 
previstos nas alíneas b), c) e d) do artigo 6.º, caso em que a PF resulta da seguinte fórmula:

PF = 0,4 AT + 0,6 AE

2 — São excluídas as candidaturas que não obtenham, no mínimo, 50 pontos em qualquer 
das valências previstas nos números anteriores.

3 — As candidaturas selecionadas de acordo com o disposto nos números anteriores são 
hierarquizadas para efeitos de decisão, atentos os eventuais limites dos apoios a conceder fixados 
no anúncio de abertura.

4 — As candidaturas são hierarquizadas por ordem de pontuação e, em caso de empate, por 
ordem de entrada, prevalecendo as que tenham sido apresentadas primeiro.

Artigo 14.º

Análise e decisão das candidaturas

1 — As Direções Regionais de Agricultura e Pescas e a Direção -Geral de Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços Marítimos, no âmbito das suas competências enquanto organismos inter-
médios do Mar 2020, analisam e emitem parecer sobre as candidaturas.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de 
outubro, são solicitados aos candidatos, quando se justifique, os documentos exigidos no formulário 
de candidatura ou elementos complementares, constituindo a falta de entrega dos mesmos ou a 
ausência de resposta no prazo fixado para o efeito fundamento para o seu indeferimento.

3 — O parecer referido no n.º 1 é emitido e remetido à autoridade de gestão num prazo máximo 
de 40 dias úteis a contar da data limite para a apresentação das candidaturas.

4 — O Secretariado Técnico aprecia os pareceres emitidos sobre as candidaturas com vista a 
assegurar que as mesmas são selecionadas em conformidade com as regras e critérios aplicáveis 
ao Mar 2020 e submete -as ao gestor com proposta de decisão final.

5 — A Comissão de gestão emite parecer sobre as propostas de decisão relativas às candi-
daturas.

6 — A decisão das operações que prevejam um investimento elegível igual ou superior a 
€ 2 500 000,00 compete ao membro do Governo responsável pela área do mar.

7 — Antes de ser emitida a decisão final, o Secretariado Técnico procede à audiência de in-
teressados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo, quanto à eventual intenção de 
indeferimento total ou parcial e respetivos fundamentos.

8 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de 
outubro, as candidaturas são objeto de decisão no prazo de 60 dias úteis contados a partir da data 
limite para a respetiva apresentação, sendo a mesma comunicada aos candidatos pela autoridade 
de gestão, no prazo máximo de cinco dias úteis a contar da data da sua emissão.

9 — A decisão de aprovação, total ou parcial, das candidaturas é igualmente comunicada pela 
autoridade de gestão ao Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), no 
prazo máximo de cinco dias úteis a contar da data da sua emissão.

Artigo 15.º

Termo de aceitação

1 — A aceitação do apoio pelo beneficiário, nos termos e condições definidos na decisão da 
sua atribuição, é efetuada mediante submissão eletrónica e autenticação de termo de aceitação, 
nos termos do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, de acordo com os proce-
dimentos aprovados pelo IFAP, I. P., e divulgados no respetivo portal, em www.ifap.pt.
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2 — O beneficiário dispõe de 30 dias úteis para a submissão eletrónica do termo de aceitação, 
sob pena de caducidade da decisão de aprovação da candidatura, nos termos do disposto no n.º 2 
do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, salvo motivo justificado não imputável 
ao beneficiário e aceite pela Autoridade de Gestão.

Artigo 16.º

Pagamento dos apoios

1 — O pagamento do apoio é feito pelo IFAP, I. P., após apresentação pelo beneficiário do pedido 
e dos respetivos documentos de suporte, da forma e nos termos previstos nos números seguintes.

2 — A apresentação dos pedidos de pagamento efetua -se através de submissão de formulário 
eletrónico disponível no portal do Portugal 2020, em www.portugal2020.pt, e no portal do IFAP, I. P., 
em www.ifap.pt, considerando -se a data de submissão como a data de apresentação do pedido 
de pagamento.

3 — O pedido de pagamento reporta -se às despesas efetivamente realizadas e pagas, devendo 
os respetivos comprovativos e demais documentos que o integram ser submetidos eletronicamente 
de acordo com os procedimentos aprovados pelo IFAP, I. P., e divulgados no respetivo portal.

4 — Apenas são aceites os pedidos de pagamentos relativos a despesas pagas por transferên-
cia bancária, débito em conta ou cheque, comprovados por extrato bancário, nos termos previstos 
no termo de aceitação.

5 — O apoio é pago proporcionalmente à realização do investimento elegível e nas demais 
condições previstas na decisão de aprovação.

6 — Os pedidos de pagamento são apresentados com cadência regular ao longo da exe-
cução da operação, podendo, em regra, ser apresentados até quatro pedidos de pagamento por 
candidatura aprovada, para além do pedido de pagamento a título de adiantamento a que alude 
o artigo seguinte, sem prejuízo do gestor, designadamente através da orientação técnica a que 
alude a alínea e) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, autorizar a 
apresentação de pedidos de pagamento adicionais.

7 — O gestor pode, na decisão de aprovação da candidatura, fixar metas intercalares de exe-
cução material e financeira, os inerentes prazos para a apresentação dos pedidos de pagamento 
e o montante da última prestação do apoio concedido.

Artigo 17.º

Adiantamento dos apoios

1 — O beneficiário poderá solicitar ao IFAP, I. P., a concessão de um adiantamento até 50 % 
do valor do apoio, após submissão do termo de aceitação referido no artigo 15.º

2 — No caso de beneficiários de natureza privada, os adiantamentos são concedidos apenas 
mediante a prévia constituição de garantia a favor do IFAP, I. P., nos termos e condições definidas 
por este Instituto.

3 — A concessão e o montante dos adiantamentos a que se refere o número anterior ficam 
limitados às disponibilidades financeiras do Mar 2020.

4 — A concessão de um adiantamento não obsta ao pagamento dos apoios ao abrigo do 
disposto no artigo anterior, contanto que os pagamentos efetuados a título de adiantamento e de 
reembolso, no seu conjunto, não excedam a totalidade da ajuda pública atribuída ao beneficiário.

Artigo 18.º

Obrigações dos beneficiários

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, 
constituem obrigações dos beneficiários:

a) Iniciar a execução das operações até 90 dias a contar da data da submissão do termo de 
aceitação e a conclusão dessa execução até 3 anos a contar da mesma data, sem prejuízo da 
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elegibilidade temporal prevista no n.º 2 do artigo 65.º do Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013;

b) Constituir garantias nas condições que vierem a ser definidas na decisão de aprovação da 
operação;

c) Aplicar integralmente dos apoios na realização da operação aprovada, com vista à execução 
dos objetivos que justificaram a sua atribuição;

d) Assegurar das demais componentes do financiamento, cumprindo pontualmente as obriga-
ções para o efeito contraídas perante terceiros, sempre de forma a não perturbar a cabal realização 
dos objetivos subjacentes à atribuição dos apoios;

e) Manter integralmente dos requisitos da atribuição dos apoios, designadamente os objetivos da 
operação, não alterando nem modificando a mesma sem prévia autorização do gestor do Mar 2020;

f) Comprovar, até à data de apresentação do último pedido de pagamento, de que detêm uma 
situação financeira equilibrada, de acordo com o anexo III ao presente regulamento, do qual faz 
parte integrante, exceto nos casos em que essa apreciação não é exigida, nos termos do artigo 13.º;

g) Cumprir as metas de execução, financeira e material, que vierem a ser definidas na decisão 
de aprovação da candidatura, e dos prazos definidos para apresentação dos pedidos de pagamento.

2 — Excecionalmente, pode ser aceite a prorrogação dos prazos de início e conclusão da 
execução da operação, previstos na alínea a) do número anterior, desde que a sua necessidade 
seja justificada e se fundamente em razões não imputáveis ao beneficiário.

Artigo 19.º

Alterações às operações aprovadas

1 — Podem ser admitidas alterações técnicas à operação, desde que delas não resulte o 
aumento do apoio público e se mantenha o objetivo do projeto aprovado, seguindo -se o disposto 
no artigo 22.º, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — Caso as alterações técnicas impliquem acréscimo de custos, pode ser considerado o 
aumento do apoio público desde que observadas as seguintes condições:

a) Esteja em causa projeto com um investimento elegível associado igual ou superior a 
2 500 000 euros;

b) As alterações e necessidade de aumento do apoio público sejam devidamente justificadas;
c) O acréscimo de custos respeite a despesas elegíveis;
d) As alterações em causa estejam em conformidade com as regras da contratação pública; e
e) Exista disponibilidade financeira para acomodar o aumento de apoio solicitado.

3 — As condições previstas nas alíneas a) e e) do número anterior são dispensadas no caso 
de a entidade beneficiária ter outra(s) operação(ões) aprovada(s) ao abrigo do presente regime em 
que desista, total ou parcialmente, do apoio que lhe está atribuído, em montante igual ou superior 
ao do aumento de apoio pretendido.

Artigo 20.º

Cobertura orçamental

Os encargos com o pagamento dos apoios públicos previstos neste regulamento são suportados 
pelo projeto relativo ao Mar 2020, inscrito no Orçamento do Estado, da responsabilidade do IFAP, I. P.

Artigo 21.º

Reduções e exclusões

1 — Os apoios objeto do presente regulamento estão sujeitos a reduções e exclusões em 
harmonia com o disposto no artigo 143.º do Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento Eu-
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ropeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, e demais legislação aplicável, designadamente 
quando ocorra alguma das seguintes situações:

a) Incumprimento pelo beneficiário das obrigações decorrentes da decisão de atribuição do 
apoio, do termo de aceitação, do presente regulamento ou da legislação nacional e europeia aplicável;

b) Prestação de falsas informações ou informações inexatas ou incompletas, seja sobre factos 
que serviram de base à apreciação da candidatura, seja sobre a situação da operação ou falsifi-
cando documentos fornecidos no âmbito da mesma.

2 — As reduções e exclusões dos apoios são efetuadas nos termos e condições a definir em 
portaria do membro do Governo responsável pela área do mar.

3 — À recuperação dos montantes indevidamente recebidos aplica -se o disposto no artigo 26.º 
do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 195/2012, de 23 
de agosto, e na demais legislação aplicável.

Artigo 22.º

Extinção ou modificação da operação por iniciativa do beneficiário

O beneficiário pode requerer ao gestor:

a) A extinção da operação, desde que proceda à restituição das importâncias recebidas;
b) A modificação da operação, desde que proceda à restituição das importâncias recebidas, 

na medida correspondente à modificação.

Artigo 23.º

Norma transitória

De forma a agilizar a apresentação de candidaturas que visem dar resposta à pandemia de 
COVID -19, melhorando as condições de segurança e de trabalho nos portos, lotas, postos de 
vendagem, locais de desembarque e abrigos, são derrogadas, no período de 18 de março a 31 de 
dezembro de 2020, a alínea d) do n.º 1 do artigo 5.º e a alínea g) do n.º 5 do artigo 8.º

ANEXO I

Critério para avaliação de situação financeira pré -projeto

1 — Para efeitos do disposto na alínea b) do artigo 7.º, considera -se existir uma situação 
financeira equilibrada quando a autonomia financeira pré -projeto seja igual ou superior a 15 %.

A autonomia financeira pré -projeto tem por base o último exercício encerrado à data da apre-
sentação das candidaturas.

2 — A autonomia financeira referida no número anterior é calculada a partir da seguinte fórmula:

Autonomia financeira = CP/AL × 100

em que:

CP — capitais próprios da empresa, incluindo os suprimentos e ou empréstimos de sócios ou 
acionistas que contribuam para garantir o indicador referido, desde que venham a ser incorporados 
em capital próprio antes da assinatura do contrato;

AL — ativo líquido da empresa.

3 — Relativamente aos beneficiários que, à data de apresentação das candidaturas, não tenham 
desenvolvido qualquer atividade, ou não tenha ainda decorrido o prazo legal de apresentação do 
balanço e contas, bem como aos empresários em nome individual sem contabilidade organizada, 
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considera -se que possuem uma situação financeira equilibrada se suportarem com capitais próprios 
pelo menos 20 % do custo total do investimento.

4 — Os beneficiários poderão comprovar o indicador referido no n.º 1 com informação mais 
recente, devendo para o efeito apresentar os respetivos balanços e demonstrações de resultados 
devidamente certificados por um revisor oficial de contas.

ANEXO II

Metodologia para a pontuação final (PF)

1 — A apreciação económico -financeira (VE) é pontuada de 0 a 100 pontos de acordo com o 
estabelecido nas alíneas seguintes:

a) A taxa interna de rendibilidade (TIR) do projeto é pontuada de acordo com a seguinte tabela:

TABELA I 

TIR Pontuação

TIR < REFI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
TIR = REFI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
REFI < TIR ≤ REFI + 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65
REFI + 2 < TIR ≤ REFI + 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
TIR > REFI + 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

 b) O REFI é a taxa de refinanciamento do Banco Central Europeu em vigor no primeiro dia útil 
de cada mês correspondente à apresentação ou reformulação da candidatura.

2 — A apreciação técnica (AT) das operações enquadráveis nas alíneas a), b), c) ou d) do 
artigo 4.º é pontuada de 0 a 100, nos seguintes termos:

a) As operações enquadráveis que demonstrem ser tecnicamente viáveis são pontuadas em 
40 pontos de base;

b) À pontuação base prevista na alínea anterior acrescem as majorações constantes da tabela 
seguinte relativas ao âmbito de incidência das operações: 

Parâmetros de Avaliação Técnica Pontos

Conservação e/ou escoamento dos produtos da pesca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Incremento de valor das componentes subutilizadas das capturas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Condições ambientais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Condições higiossanitárias e/ou técnico -funcionais e operacionais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

 3 — A apreciação técnica (AT) das operações enquadráveis nas alíneas e), f), g), h) ou i) do 
artigo 4.º é pontuada de 0 a 100, nos seguintes termos:

a) As operações enquadráveis que demonstrem ser tecnicamente viáveis são pontuadas em 
45 pontos de base;

b) À pontuação base prevista na alínea anterior acrescem as majorações constantes da tabela 
seguinte relativas ao âmbito de incidência das operações: 

Parâmetros de Avaliação Técnica Pontos

Condições higiossanitárias e/ou técnico -funcionais e operacionais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Condições ambientais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Meios de elevação, movimentação e ou manuseamento de pescado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Abastecimento de combustíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
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Parâmetros de Avaliação Técnica Pontos

Adução, abastecimento e tratamento de água. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Conservação e/ou escoamento dos produtos da pesca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Efeitos sobre a qualidade dos produtos da pesca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Fabrico e silagem de gelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Sistemas de vigilância e controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Redes técnicas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Redes de acessibilidades internas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Condições de manutenção e reparação das embarcações de pesca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

 4 — A apreciação estratégica (AE) das operações enquadráveis nas alíneas a), b), c) ou d) 
do artigo 4.º é pontuada de 0 a 100, nos seguintes termos:

a) Pontuação base da AE:

i) Às operações que beneficiem um conjunto significativo de utilizadores do porto de pesca e 
não discriminem o acesso aos bens e serviços são atribuídos 45 pontos;

ii) Às operações que discriminem o acesso aos bens e serviços através de um preço de mer-
cado, ou equivalente, são atribuídos 30 pontos;

b) À pontuação prevista na alínea anterior acrescem as majorações constantes da tabela 
seguinte relativas à avaliação do impacto da operação: 

Parâmetros de Avaliação Estratégica Pontos

Iniciativas que valorizem o pescado desembarcado que não possa ser comercializado por não ter 
o tamanho mínimo ou outras condições para poder ser absorvido pelo mercado . . . . . . . . . . . . 25

Aumento da competitividade da infraestrutura a intervencionar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Impacte ambiental positivo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

 5 — A apreciação estratégica (AE) das operações enquadráveis nas alíneas e), f), g), h) ou i) 
do artigo 4.º é pontuada de 0 a 100, nos seguintes termos:

a) Pontuação base da AE:

i) Às operações que beneficiem um conjunto significativo de utilizadores do porto de pesca e 
não discriminem o acesso aos bens e serviços são atribuídos 45 pontos;

ii) Às operações que discriminem o acesso aos bens e serviços através de um preço de mer-
cado, ou equivalente, são atribuídos 30 pontos;

b) À pontuação prevista na alínea anterior acrescem as majorações constantes da tabela 
seguinte relativas à avaliação do impacto da operação: 

Parâmetros de Avaliação Estratégica Pontos

Intervenção em zona carenciada em instalações ou equipamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Aumento da qualidade, do controlo e da rastreabilidade dos produtos desembarcados. . . . . . . . . 10
Melhoria da segurança de pessoas e bens e/ou das condições de trabalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Aumento da eficiência energética  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Aumento da competitividade da infraestrutura a intervencionar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
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 ANEXO III

Critério para avaliação de situação financeira pós -projeto

1 — Para efeitos do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 18.º, considera -se existir uma 
situação financeira equilibrada quando a autonomia financeira pós -projeto seja igual ou superior 
a 15 %. A autonomia financeira pós -projeto tem por base o último exercício encerrado à data de 
apresentação do último pedido de pagamento.

2 — A autonomia financeira referida no número anterior é calculada a partir da seguinte fórmula:

Autonomia financeira = CP/AL × 100

em que:

CP — capitais próprios da empresa;
AL — ativo líquido da empresa.

3 — Os beneficiários poderão comprovar o indicador referido no n.º 1 com informação mais 
recente, devendo para o efeito apresentar os respetivos balanços e demonstrações de resultados 
devidamente certificados por um revisor oficial de contas.
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